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INTRODUÇÃO 

O Estado deve inspirar confiança nas pessoas e nas empresas, para que 
vivam e empreendam em ambiente naturalmente seguro. Desse modo, 
constitui desafio contínuo e incansável a construção de bases sólidas em 
todas as áreas do conhecimento, especialmente no Direito, que estimu­
lem atuação estatal tendente a promover essa atmosfera de tranquili­
dade, com vistas ao desenvolvimento econômico e social, objetivo de 
qualquer nação civilizada. 

A segurança jurídica exsurge, nesse universo, como um princípio que 
informa a atividade estatal no sentido de conferir diretrizes seguras à or­
dem normativa, por se encontrar especialmente vinculada aos ideais de 
previsibilidade, de estabilidade e de consistência da ordem normativa. 

O trabalho promove corte epistemológico para, dentre os diversos 
ramos do Direito, analisar aspectos relativos à segurança jurídica no 
âmbito do Direito Tributário, percorrendo temas de índole material e 
processual. 

Os pronunciamentos jurisdicionais, por traduzirem a resposta do 
Estado aos questionamentos de aplicação da norma jurídica no caso 
concreto, representam um termômetro capaz de enunciar os problemas 
existentes quanto à observância dos atos normativos que regem a maté­
ria tributária. 

Uma pesquisa jurisprudencial demonstra como se apresenta corri­
queira a prolação de decisões judiciais que anulam atos de autoridades 
tributárias, muitas vezes fundadas em complexas normas infralegais. 
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